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LÍNGUA PORTUGUESA

 INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DIVERSOS. PRINCIPAIS 
TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS E SUAS FUNÇÕES

Compreender e interpretar textos é essencial para que o 
objetivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com 
isso, é importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lem-
brar que o texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha 
um sentido completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto 
e de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem ex-
plícita. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a 
sua interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir 
do conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo 
que está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a inter-
pretação é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do 
repertório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um 
texto, é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos 
e/ou visuais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhe-
cer o sentido de conjunções e preposições, por exemplo, bem 
como identificar expressões, gestos e cores quando se trata de 
imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um 

conceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em 
cada parágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. 
Se possível, adicione também pensamentos e inferências pró-
prias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desco-
nhecidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, 
fonte de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, 
questões que esperam compreensão do texto aparecem com 
as seguintes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo 
o texto...; de acordo com o autor... Já as questões que esperam 
interpretação do texto aparecem com as seguintes expressões: 
conclui-se do texto que...; o texto permite deduzir que...; qual é a 
intenção do autor quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da 

finalidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o 
texto se apresenta. A partir de sua função, é possível estabele-
cer um padrão específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas caracte-
rísticas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, 
pessoas, de modo que sua finalidade é 
descrever, ou seja, caracterizar algo ou 
alguém. Com isso, é um texto rico em 
adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reco-

nhecimento de certos padrões estruturais que se constituem a 
partir da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu 
estilo não são tão limitados e definidos como ocorre na tipolo-
gia textual, podendo se apresentar com uma grande diversidade. 
Além disso, o padrão também pode sofrer modificações ao longo 
do tempo, assim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
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• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais 
em determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que 
um texto literário seja feito com a estruturação de uma receita 
culinária, por exemplo. Então, fique atento quanto às caracte-
rísticas, à finalidade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma infor-

mação a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem 
positiva de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, 
ou inteligente, ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz 
seja admitido como verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de 
convencer, ou seja, tem o desejo de que o ouvinte creia no que 
o texto diz e faça o que ele propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, 
todo texto contém um componente argumentativo. A argumen-
tação é o conjunto de recursos de natureza linguística destina-
dos a persuadir a pessoa a quem a comunicação se destina. Está 
presente em todo tipo de texto e visa a promover adesão às 
teses e aos pontos de vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para compro-
var a veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como 
se disse acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o 
interlocutor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como 
verdadeiro o que está sendo transmitido. A argumentação per-
tence ao domínio da retórica, arte de persuadir as pessoas me-
diante o uso de recursos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é 
bom voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV 
a.C., numa obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis 
quando se tem de escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma 
desvantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argu-
mentar. Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher 
entre duas coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. 
Nesse caso, precisamos argumentar sobre qual das duas é mais 
desejável. O argumento pode então ser definido como qualquer 
recurso que torna uma coisa mais desejável que outra. Isso sig-
nifica que ele atua no domínio do preferível. Ele é utilizado para 
fazer o interlocutor crer que, entre duas teses, uma é mais pro-
vável que a outra, mais possível que a outra, mais desejável que 
a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumenta-
ção. O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pre-
tende demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente 
das premissas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos 
postulados admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não 
dependem de crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas 
apenas do encadeamento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadea-
mento:

A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoria-
mente, que C é igual a A.

Outro exemplo:
Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. 
Nele, a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, 
deve-se mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a 
mais plausível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda di-
zendo-se mais confiável do que os concorrentes porque existe 
desde a chegada da família real portuguesa ao Brasil, ele estará 
dizendo-nos que um banco com quase dois séculos de existência 
é sólido e, por isso, confiável. Embora não haja relação necessá-
ria entre a solidez de uma instituição bancária e sua antiguidade, 
esta tem peso argumentativo na afirmação da confiabilidade de 
um banco. Portanto é provável que se creia que um banco mais 
antigo seja mais confiável do que outro fundado há dois ou três 
anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer 
as pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante 
entender bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preci-
so acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o 
auditório, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais 
fácil quanto mais os argumentos estiverem de acordo com suas 
crenças, suas expectativas, seus valores. Não se pode convencer 
um auditório pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas 
que ele abomina. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas 
que ele considera positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja 
vem com frequência associada ao futebol, ao gol, à paixão nacio-
nal. Nos Estados Unidos, essa associação certamente não surti-
ria efeito, porque lá o futebol não é valorizado da mesma forma 
que no Brasil. O poder persuasivo de um argumento está vincu-
lado ao que é valorizado ou desvalorizado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a 

fazer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um 
argumento. 

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhe-

cidas pelo auditório como autoridades em certo domínio do 
saber, para servir de apoio àquilo que o enunciador está pro-
pondo. Esse recurso produz dois efeitos distintos: revela o co-
nhecimento do produtor do texto a respeito do assunto de que 
está tratando; dá ao texto a garantia do autor citado. É preciso, 
no entanto, não fazer do texto um amontoado de citações. A 
citação precisa ser pertinente e verdadeira. 
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Exemplo:
“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há co-
nhecimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais im-
portante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir 
a ela, o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mun-
do. Se um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas 
devem acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior 

número de pessoas, o que existe em maior número, o que tem 
maior duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fun-
damento desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publi-
cidade faz largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-

-se em afirmações que, numa determinada época, são aceitas 
como verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a me-
nos que o objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte 
da ideia de que o consenso, mesmo que equivocado, correspon-
de ao indiscutível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que 
aquilo que não desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, 
por exemplo, as afirmações de que o meio ambiente precisa ser 
protegido e de que as condições de vida são piores nos países 
subdesenvolvidos. Ao confiar no consenso, porém, corre-se o 
risco de passar dos argumentos válidos para os lugares comuns, 
os preconceitos e as frases carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil 

aceitar aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que 
é apenas provável, que é apenas possível. A sabedoria popular 
enuncia o argumento de existência no provérbio “Mais vale um 
pássaro na mão do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documen-
tais (fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas 
concretas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. 
Durante a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que 
o exército americano era muito mais poderoso do que o iraquia-
no. Essa afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, 
poderia ser vista como propagandística. No entanto, quando do-
cumentada pela comparação do número de canhões, de carros 
de combate, de navios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico
É aquele que opera com base nas relações lógicas, como 

causa e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses ra-
ciocínios são chamados quase lógicos porque, diversamente dos 
raciocínios lógicos, eles não pretendem estabelecer relações 
necessárias entre os elementos, mas sim instituir relações pro-
váveis, possíveis, plausíveis. Por exemplo, quando se diz “A é 
igual a B”, “B é igual a C”, “então A é igual a C”, estabelece-se 
uma relação de identidade lógica. Entretanto, quando se afirma 
“Amigo de amigo meu é meu amigo” não se institui uma identi-
dade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmen-
te aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que 
concorrem para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: 
fugir do tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões 
que não se fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afir-
mações gerais com fatos inadequados, narrar um fato e dele ex-
trair generalizações indevidas.

Argumento do Atributo
É aquele que considera melhor o que tem propriedades tí-

picas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, 
o mais raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é 
melhor que o que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, 
celebridades recomendando prédios residenciais, produtos de 
beleza, alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o con-
sumidor tende a associar o produto anunciado com atributos da 
celebridade.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal 
da língua que o produtor do texto conhece a norma linguística 
socialmente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir 
um texto em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que 
o modo de dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saú-
de de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas 
maneiras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente 
mais adequada para a persuasão do que a segunda, pois esta 
produziria certa estranheza e não criaria uma imagem de com-
petência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando 
em conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica 
houve por bem determinar o internamento do governador pelo 
período de três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque 
alguns deles são barrapesada, a gente botou o governador no 
hospital por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunica-
ção deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda 
ser, um texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o fa-
lante traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar 
de um homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridi-
cularizá-lo ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos epi-
sódios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e 
não outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras 
trocavam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que no-
ras e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhi-
do esse fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o 
termo até, que serve para incluir no argumento alguma coisa 
inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando 
tratamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:
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MATEMÁTICA

 
CONJUNTOS: LINGUAGEM BÁSICA, PERTINÊNCIA, INCLUSÃO, IGUALDADE, REUNIÃO E INTERSEÇÃO. NÚMEROS NA-
TURAIS, INTEIROS, RACIONAIS E REAIS: ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, POTENCIAÇÃO E RADICIA-

ÇÃO. MÁXIMO DIVISOR COMUM. MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opos-

tos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)
Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.

• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 
(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0
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Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 
ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode ser 

dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quantidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos saber 
quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quantidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a outra. A 
subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal invertido, 
ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso adequado 

dos materiais em geral e dos recursos utilizados em atividades educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma dinâmica 
elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um classificasse 
suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo (+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. Se um jovem classi-
ficou como positiva apenas 20 das 50 atitudes anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado por 
a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro número inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo pelo 
módulo do divisor.

ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual a 

zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito importante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obtendo uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros possui 

uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:
(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D
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• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a base 
e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multiplicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um número inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e (+a)1 = +a
5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente de zero. 

Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números racionais não nulos

+ Q+ Conjunto dos números racionais não negativos

* e + Q*+ Conjunto dos números racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possíveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:
1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 

numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:
0,035 = 35/1000
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA

CONHECIMENTOS SOBRE PRINCÍPIOS BÁSICOS DE 
INFORMÁTICA. DISPOSITIVOS DE ARMAZENAMENTO. 

PERIFÉRICOS DE UM COMPUTADOR

Hardware
Hardware refere-se a parte física do computador, isto é, são os 

dispositivos eletrônicos que necessitamos para usarmos o compu-
tador. Exemplos de hardware são: CPU, teclado, mouse, disco rígi-
do, monitor, scanner, etc.

Software
Software, na verdade, são os programas usados para fazer ta-

refas e para fazer o hardware funcionar. As instruções de software 
são programadas em uma linguagem de computador, traduzidas 
em linguagem de máquina e executadas por computador. 

O software pode ser categorizado em dois tipos:
– Software de sistema operacional
– Software de aplicativos em geral

• Software de sistema operacional
O software de sistema é o responsável pelo funcionamento 

do computador, é a plataforma de execução do usuário. Exemplos 
de software do sistema incluem sistemas operacionais como Win-
dows, Linux, Unix , Solaris etc.

• Software de aplicação
O software de aplicação é aquele utilizado pelos usuários para 

execução de tarefas específicas. Exemplos de software de aplicati-
vos incluem Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Access, etc.

Para não esquecer:

HARDWARE É a parte física do computador

SOFTWARE São os programas no computador (de 
funcionamento e tarefas)

Periféricos
Periféricos são os dispositivos externos para serem utilizados 

no computador, ou mesmo para aprimora-lo nas suas funcionali-
dades. Os dispositivos podem ser essenciais, como o teclado, ou 
aqueles que podem melhorar a experiencia do usuário e até mesmo 
melhorar o desempenho do computador, tais como design, qualida-
de de som, alto falantes, etc.

Tipos:

PERIFÉRICOS 
DE ENTRADA Utilizados para a entrada de dados;

PERIFÉRICOS 
DE SAÍDA

Utilizados para saída/visualização de da-
dos

• Periféricos de entrada mais comuns.
– O teclado é o dispositivo de entrada mais popular e é um item 

essencial. Hoje em dia temos vários tipos de teclados ergonômicos 
para ajudar na digitação e evitar problemas de saúde muscular; 

– Na mesma categoria temos o scanner, que digitaliza dados 
para uso no computador;

– O mouse também é um dispositivo importante, pois com ele 
podemos apontar para um item desejado, facilitando o uso do com-
putador.

• Periféricos de saída populares mais comuns
– Monitores, que mostra dados e informações ao usuário;
– Impressoras, que permite a impressão de dados para mate-

rial físico;
– Alto-falantes, que permitem a saída de áudio do computador;
– Fones de ouvido.

Sistema Operacional
O software de sistema operacional é o responsável pelo funcio-

namento do computador. É a plataforma de execução do usuário. 
Exemplos de software do sistema incluem sistemas operacionais 
como Windows, Linux, Unix , Solaris etc.

• Aplicativos e Ferramentas
São softwares utilizados pelos usuários para execução de tare-

fas específicas. Exemplos: Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Ac-
cess, além de ferramentas construídas para fins específicos.

MS-WINDOWS 10: CONFIGURAÇÕES, CONCEITO DE 
PASTAS, DIRETÓRIOS, ARQUIVOS E ATALHOS, ÁREA 
DE TRABALHO, ÁREA DE TRANSFERÊNCIA, MANIPU-
LAÇÃO DE ARQUIVOS E PASTAS, USO DOS MENUS, 
PROGRAMAS E APLICATIVOS, INTERAÇÃO COM O 

CONJUNTO DE APLICATIVOS 

WINDOWS 10 

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pas-

ta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armaze-
nar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos 
de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.
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Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro arquivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, 

vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. 

Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, 
vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determina-
da pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de trabalho

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em se-

gundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vários 
tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + C”, 
estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos e 

pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Podemos 
executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, criar pas-
tas, criar atalhos etc.

Uso dos menus
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Programas e aplicativos e interação com o usuário
Vamos separar esta interação do usuário por categoria para en-

tendermos melhor as funções categorizadas.
– Música e Vídeo: Temos o Media Player como player nativo 

para ouvir músicas e assistir vídeos. O Windows Media Player é uma 
excelente experiência de entretenimento, nele pode-se administrar 
bibliotecas de música, fotografia, vídeos no seu computador, copiar 
CDs, criar playlists e etc., isso também é válido para o media center.

– Ferramentas do sistema
• A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o pró-

prio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simplesmente 
confirmar sua exclusão.

• O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito impor-
tante, pois conforme vamos utilizando o computador os arquivos 
ficam internamente desorganizados, isto faz que o computador fi-
que lento. Utilizando o desfragmentador o Windows se reorganiza 
internamente tornando o computador mais rápido e fazendo com 
que o Windows acesse os arquivos com maior rapidez.

• O recurso de backup e restauração do Windows é muito im-
portante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até mes-
mo escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim uma có-
pia de segurança.

Inicialização e finalização

Quando fizermos login no sistema, entraremos direto no Win-
dows, porém para desligá-lo devemos recorrer ao  e:

MS-OFFICE 2013 E 2016. APLICATIVOS DO PACOTE MI-
CROSOFT OFFICE 2016 (WORD, EXCEL E POWER POINT)

Microsoft Office
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Orientador social, agente social e educador social

BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA (BPC) – 
DECRETO Nº 6.214/2007

DECRETO Nº 6.214, DE 26 DE SETEMBRO DE 2007.

Regulamenta o benefício de prestação continuada da assis-
tência social devido à pessoa com deficiência e ao idoso de que 
trata a Lei n o 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e a Lei nº 10.741, 
de 1º de outubro de 2003 , acresce parágrafo ao art. 162 do De-
creto n o 3.048, de 6 de maio de 1999, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o 
disposto no art. 20 da Lei n o 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e 
no art. 34 da Lei n o 10.741, de 1 o de outubro de 2003,

DECRETA:

Art. 1 o Fica aprovado, na forma do Anexo deste Decreto, o 
Regulamento do Benefício de Prestação Continuada instituído 
pelo art. 20 da Lei n o 8.742, de 7 de dezembro de 1993.

Art. 2 o (Revogado pelo Decreto nº 10.554, de 2020) (Vigên-
cia)“

Art. 3 o Este Decreto entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Art. 4 o Ficam revogados os Decretos n o s 1.744, de 8 de de-
zembro de 1995 , e 4.712, de 29 de maio de 2003.

ANEXO
REGULAMENTO DO BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO 

CONTINUADA

CAPÍTULO I
DO BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA E DO 

BENEFICIÁRIO

Art. 1 o O Benefício de Prestação Continuada previsto no art. 
20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 , é a garantia de 
um salário mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso, 
com idade de sessenta e cinco anos ou mais, que comprovem não 
possuir meios para prover a própria manutenção e nem de tê-la 
provida por sua família.

§ 1º O Benefício de Prestação Continuada integra a proteção 
social básica no âmbito do Sistema Único de Assistência Social 
- SUAS, instituído pelo Ministério do Desenvolvimento Social e 
Agrário, em consonância com o estabelecido pela Política Nacio-
nal de Assistência Social - PNAS. (Redação dada pelo Decreto nº 
8.805, de 2016) (Vigência)

§ 2 o O Benefício de Prestação Continuada é constitutivo da 
PNAS e integrado às demais políticas setoriais, e visa ao enfrenta-
mento da pobreza, à garantia da proteção social, ao provimento 
de condições para atender contingências sociais e à universaliza-
ção dos direitos sociais, nos moldes definidos no parágrafo único 
do art. 2º da Lei nº 8.742, de 1993 .

§ 3 o A plena atenção à pessoa com deficiência e ao idoso 
beneficiário do Benefício de Prestação Continuada exige que os 
gestores da assistência social mantenham ação integrada às de-
mais ações das políticas setoriais nacional, estaduais, municipais e 
do Distrito Federal, principalmente no campo da saúde, segurança 
alimentar, habitação e educação .

Art. 2º Compete ao Ministério do Desenvolvimento Social e 
Agrário a implementação, a coordenação-geral, a regulação, o fi-
nanciamento, o monitoramento e a avaliação da prestação do be-
neficio, sem prejuízo das iniciativas compartilhadas com Estados, 
Distrito Federal e Municípios, em consonância com as diretrizes 
do SUAS e da descentralização político-administrativa, prevista no 
inciso I do caput do art. 204 da Constituição e no inciso I do caput 
do art. 5 º da Lei n º 8.742, de 1993 . (Redação dada pelo Decreto 
nº 8.805, de 2016) (Vigência)

Art. 3 o O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS é o res-
ponsável pela operacionalização do Benefício de Prestação Conti-
nuada, nos termos deste Regulamento.

Art. 4 o Para os fins do reconhecimento do direito ao benefí-
cio, considera-se:

I - idoso: aquele com idade de sessenta e cinco anos ou mais;
II - pessoa com deficiência: aquela que tem impedimentos de 

longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os 
quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua 
participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de con-
dições com as demais pessoas; (Redação dada pelo Decreto nº 
7.617, de 2011)

III - incapacidade: fenômeno multidimensional que abrange 
limitação do desempenho de atividade e restrição da participa-
ção, com redução efetiva e acentuada da capacidade de inclusão 
social, em correspondência à interação entre a pessoa com defici-
ência e seu ambiente físico e social;

IV - família incapaz de prover a manutenção da pessoa com 
deficiência ou do idoso: aquela cuja renda mensal bruta familiar 
dividida pelo número de seus integrantes seja inferior a um quar-
to do salário mínimo;

V - família para cálculo da renda per capita : conjunto de 
pessoas composto pelo requerente, o cônjuge, o companheiro, a 
companheira, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou 
o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os 
menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto; e (Reda-
ção dada pelo Decreto nº 7.617, de 2011)

VI - renda mensal bruta familiar: a soma dos rendimentos bru-
tos auferidos mensalmente pelos membros da família composta 
por salários, proventos, pensões, pensões alimentícias, benefícios 
de previdência pública ou privada, seguro-desemprego, comis-
sões, pro-labore , outros rendimentos do trabalho não assalaria-
do, rendimentos do mercado informal ou autônomo, rendimentos 
auferidos do patrimônio, Renda Mensal Vitalícia e Benefício de 
Prestação Continuada, ressalvado o disposto no parágrafo único 
do art. 19. (Redação dada pelo Decreto nº 7.617, de 2011)

§ 1 o Para fins de reconhecimento do direito ao Benefício de 
Prestação Continuada às crianças e adolescentes menores de de-
zesseis anos de idade, deve ser avaliada a existência da deficiência 
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e o seu impacto na limitação do desempenho de atividade e res-
trição da participação social, compatível com a idade. (Redação 
dada pelo Decreto nº 7.617, de 2011)

§ 2 o Para fins do disposto no inciso VI do caput , não serão 
computados como renda mensal bruta familiar: (Redação dada 
pelo Decreto nº 7.617, de 2011)

I - benefícios e auxílios assistenciais de natureza eventual e 
temporária; (Incluído pelo Decreto nº 7.617, de 2011)

II - valores oriundos de programas sociais de transferência de 
renda; (Incluído pelo Decreto nº 7.617, de 2011)

III- bolsas de estágio supervisionado; (Redação dada pelo De-
creto nº 8.805, de 2016) (Vigência)

IV - pensão especial de natureza indenizatória e benefícios de 
assistência médica, conforme disposto no art. 5 o ; (Incluído pelo 
Decreto nº 7.617, de 2011)

V - rendas de natureza eventual ou sazonal, a serem regu-
lamentadas em ato conjunto do Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome e do INSS; e (Incluído pelo Decreto nº 
7.617, de 2011)

VI - rendimentos decorrentes de contrato de aprendizagem. 
(Redação dada pelo Decreto nº 8.805, de 2016) (Vigência)

 § 3 o Considera-se impedimento de longo prazo aquele que 
produza efeitos pelo prazo mínimo de dois anos. (Redação dada 
pelo Decreto nº 7.617, de 2011)

Art. 5º O beneficiário não pode acumular o Benefício de Pres-
tação Continuada com outro benefício no âmbito da Seguridade 
Social ou de outro regime, inclusive o seguro-desemprego, res-
salvados o de assistência médica e a pensão especial de nature-
za indenizatória. (Redação dada pelo Decreto nº 8.805, de 2016) 
(Vigência)

Parágrafo único. A acumulação do benefício com a remunera-
ção advinda do contrato de aprendizagem pela pessoa com defi-
ciência é limitada ao prazo máximo de dois anos. (Redação dada 
pelo Decreto nº 8.805, de 2016) (Vigência)

Art. 6 o A condição de acolhimento em instituições de longa 
permanência, como abrigo, hospital ou instituição congênere não 
prejudica o direito do idoso ou da pessoa com deficiência ao Be-
nefício de Prestação Continuada. (Redação dada pelo Decreto nº 
7.617, de 2011)

Art. 7º O Benefício de Prestação Continuada é devido ao bra-
sileiro, nato ou naturalizado, e às pessoas de nacionalidade por-
tuguesa, em consonância com o disposto no Decreto n º 7.999, 
de 8 de maio de 2013 , desde que comprovem, em qualquer dos 
casos, residência no Brasil e atendam a todos os demais critérios 
estabelecidos neste Regulamento. (Redação dada pelo Decreto nº 
8.805, de 2016) (Vigência)

CAPÍTULO II
DA HABILITAÇÃO, DA CONCESSÃO, DA MANUTENÇÃO, DA 

REPRESENTAÇÃO E DO INDEFERIMENTO
SEÇÃO I

DA HABILITAÇÃO E DA CONCESSÃO

Art. 8 o Para fazer jus ao Benefício de Prestação Continuada, 
o idoso deverá comprovar:

I - contar com sessenta e cinco anos de idade ou mais;
II - renda mensal bruta familiar, dividida pelo número de seus 

integrantes, inferior a um quarto do salário mínimo; e
III - não possuir outro benefício no âmbito da Seguridade So-

cial ou de outro regime, inclusive o seguro-desemprego, salvo o 
de assistência médica e a pensão especial de natureza indenizató-
ria, observado o disposto no inciso VI do caput e no § 2 o do art. 4 
o . (Redação dada pelo Decreto nº 7.617, de 2011)

Parágrafo único. A comprovação da condição prevista no inci-
so III poderá ser feita mediante declaração do idoso ou, no caso de 
sua incapacidade para os atos da vida civil, do seu curador.

Art. 9 o Para fazer jus ao Benefício de Prestação Continuada, 
a pessoa com deficiência deverá comprovar:

I - a existência de impedimentos de longo prazo de natureza 
física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com 
diversas barreiras, obstruam sua participação plena e efetiva na 
sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas, na 
forma prevista neste Regulamento; (Redação dada pelo Decreto 
nº 7.617, de 2011)

II - renda mensal bruta familiar do requerente, dividida pelo 
número de seus integrantes, inferior a um quarto do salário mí-
nimo; e

III - por meio de declaração, que não recebe outro benefício 
no âmbito da Seguridade Social ou de outro regime, inclusive o 
seguro-desemprego, exceto o de assistência médica e a pensão 
especial de natureza indenizatória. (Redação dada pelo Decreto 
nº 8.805, de 2016) (Vigência)

Parágrafo único. A comprovação da condição prevista no in-
ciso III poderá ser feita mediante declaração da pessoa com defi-
ciência ou, no caso de sua incapacidade para os atos da vida civil, 
do seu curador ou tutor.

 (Revogado pelo Decreto nº 9.462, de 2018)
 (Revogado pelo Decreto nº 9.462, de 2018)
 (Revogado pelo Decreto nº 9.462, de 2018)
 (Revogado pelo Decreto nº 9.462, de 2018)
 (Revogado pelo Decreto nº 9.462, de 2018)
Art. 10. A pessoa com deficiência e o idoso deverão informar 

o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF e apre-
sentar documento com foto reconhecido por lei como prova de 
identidade do requerente. (Redação dada pelo Decreto nº 9.462, 
de 2018)

Parágrafo único. As crianças e os adolescentes menores de 
dezesseis anos poderão apresentar apenas a certidão de nasci-
mento para fins da identificação de que trata o caput . (Incluído 
pelo Decreto nº 9.462, de 2018)

Art. 11. Para fins de identificação da pessoa com deficiência 
e do idoso e de comprovação da idade do idoso, no caso de bra-
sileiro naturalizado, deverão ser apresentados os seguintes docu-
mentos:

I - título declaratório de nacionalidade brasileira; e
II - carteira de identidade ou carteira de trabalho e previdên-

cia social.
Art. 12. São requisitos para a concessão, a manutenção e a 

revisão do benefício as inscrições no Cadastro de Pessoas Físicas 
- CPF e no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Fe-
deral - CadÚnico. (Redação dada pelo Decreto nº 8.805, de 2016) 
(Vigência)

§ 1º O beneficiário que não realizar a inscrição ou atualização 
no CadÚnico terá seu benefício suspenso após encerrado o prazo 
estabelecido na legislação. (Redação dada pelo Decreto nº 9.462, 
de 2018)

§ 2º O benefício será concedido ou mantido apenas quando 
o CadÚnico estiver atualizado e válido, de acordo com o disposto 
no Decreto nº 6.135, de 26 de junho de 2007 . (Redação dada pelo 
Decreto nº 9.462, de 2018)

Art. 13. As informações para o cálculo da renda familiar men-
sal per capita serão declaradas no momento da inscrição da fa-
mília do requerente no CadÚnico, ficando o declarante sujeito às 
penas previstas em lei no caso de omissão de informação ou de 
declaração falsa. (Redação dada pelo Decreto nº 8.805, de 2016) 
(Vigência)
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§ 1 º As informações de que trata o caput serão declaradas 
em conformidade com o disposto no Decreto n º 6.135, de 26 de 
junho de 2007 . (Redação dada pelo Decreto nº 8.805, de 2016) 
(Vigência)

§ 2 º Por ocasião do requerimento do benefício, conforme dis-
posto no § 1 º do art. 15, o requerente ratificará as informações 
declaradas no CadÚnico, ficando sujeito às penas previstas em lei 
no caso de omissão de informação ou de declaração falsa. (Reda-
ção dada pelo Decreto nº 8.805, de 2016) (Vigência)

§ 3 º Na análise do requerimento do benefício, o INSS con-
frontará as informações do CadÚnico, referentes à renda, com 
outros cadastros ou bases de dados de órgãos da administração 
pública disponíveis, prevalecendo as informações que indiquem 
maior renda se comparadas àquelas declaradas no CadÚnico. (Re-
dação dada pelo Decreto nº 8.805, de 2016) (Vigência)

§ 4 o Compete ao INSS e aos órgãos autorizados pelo Minis-
tério do Desenvolvimento Social e Agrário, quando necessário, 
verificar junto a outras instituições, inclusive de previdência, a 
existência de benefício ou de renda em nome do requerente ou 
beneficiário e dos integrantes da família. (Redação dada pelo De-
creto nº 8.805, de 2016) (Vigência)

§ 5 º Na hipótese de as informações do CadÚnico serem insu-
ficientes para a análise conclusiva do benefício, o INSS: (Redação 
dada pelo Decreto nº 8.805, de 2016) (Vigência)

I - comunicará o interessado, o qual deverá atualizar seu ca-
dastro junto ao órgão local responsável pelo CadÚnico no prazo 
de trinta dias; (Incluído pelo Decreto nº 8.805, de 2016) (Vigência)

II - concluirá a análise após decorrido o prazo de que trata 
o inciso I; e (Incluído pelo Decreto nº 8.805, de 2016) (Vigência)

III - no caso de o cadastro não ser atualizado no prazo de que 
trata o inciso I, indeferirá a solicitação para receber o benefício. 
(Incluído pelo Decreto nº 8.805, de 2016) (Vigência)

§ 6 o Quando o requerente for pessoa em situação de rua 
deve ser adotado, como referência, o endereço do serviço da rede 
sócioassistencial pelo qual esteja sendo acompanhado, ou, na fal-
ta deste, de pessoas com as quais mantém relação de proximida-
de.

§ 7 o Será considerado família do requerente em situação de 
rua as pessoas elencadas no inciso V do art. 4 o , desde que convi-
vam com o requerente na mesma situação, devendo, neste caso, 
ser relacionadas na Declaração da Composição e Renda Familiar.

§ 8 o Entende-se por relação de proximidade, para fins do dis-
posto no § 6 o , aquela que se estabelece entre o requerente em 
situação de rua e as pessoas indicadas pelo próprio requerente 
como pertencentes ao seu ciclo de convívio que podem facilmen-
te localizá-lo. (Incluído pelo Decreto nº 6.564, de 2008)

Art. 14. O Benefício de Prestação Continuada poderá ser re-
querido por meio dos canais de atendimento do INSS ou nos ór-
gãos autorizados para este fim. (Redação dada pelo Decreto nº 
9.462, de 2018)

§ 1º Os formulários utilizados para o requerimento do benefí-
cio serão disponibilizados, por meio dos sítios eletrônicos: (Incluí-
do pelo Decreto nº 8.805, de 2016) (Vigência)

I - do Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário; (Incluí-
do pelo Decreto nº 8.805, de 2016) (Vigência)

II - do INSS; ou (Incluído pelo Decreto nº 8.805, de 2016) (Vi-
gência)

III - dos órgãos autorizados pelo Ministério do Desenvolvi-
mento Social e Agrário ou pelo INSS. (Incluído pelo Decreto nº 
8.805, de 2016) (Vigência)

§ 2º Os formulários a que se refere o § 1 º deverão ser dispo-
nibilizados de forma acessível, nos termos estabelecidos pelo De-
creto n º 5.296, de 2 de dezembro de 2004 . (Incluído pelo Decreto 
nº 8.805, de 2016) (Vigência)

Art. 15. A concessão do benefício dependerá da prévia inscri-
ção do interessado no CPF e no CadÚnico, este último atualizado 
e válido, de acordo com os prazos estabelecidos no Decreto nº 
6.135, de 2007 . (Redação dada pelo Decreto nº 9.462, de 2018)

§ 1º O requerimento do benefício deverá ser realizado por 
meio dos canais de atendimento da Previdência Social ou de ou-
tros canais definidos em ato do Ministro de Estado do Desenvol-
vimento Social. (Redação dada pelo Decreto nº 9.462, de 2018)

§ 2 o Na hipótese de não ser o requerente alfabetizado ou de 
estar impossibilitado para assinar o pedido, será admitida a apo-
sição da impressão digital na presença de funcionário do órgão 
recebedor do requerimento.

§ 3 o A existência de formulário próprio não impedirá que seja 
aceito qualquer requerimento pleiteando o beneficio, desde que 
nele constem os dados imprescindíveis ao seu processamento.

§ 4 o A apresentação de documentação incompleta não cons-
titui motivo de recusa liminar do requerimento do benefício.

§ 5 º Na hipótese de ser verificado que a renda familiar men-
sal per capita não atende aos requisitos de concessão do benefí-
cio, o pedido deverá ser indeferido pelo INSS, sendo desnecessá-
ria a avaliação da deficiência. (Incluído pelo Decreto nº 8.805, de 
2016) (Vigência)

Art. 16. A concessão do benefício à pessoa com deficiência 
ficará sujeita à avaliação da deficiência e do grau de impedimento, 
com base nos princípios da Classificação Internacional de Funcio-
nalidades, Incapacidade e Saúde - CIF, estabelecida pela Resolu-
ção da Organização Mundial da Saúde n o 54.21, aprovada pela 54 
a Assembleia Mundial da Saúde, em 22 de maio de 2001. (Reda-
ção dada pelo Decreto nº 7.617, de 2011)

§ 1 o A avaliação da deficiência e do grau de impedimento 
será realizada por meio de avaliação social e avaliação médica. 
(Redação dada pelo Decreto nº 7.617, de 2011)

§ 2 o A avaliação social considerará os fatores ambientais, so-
ciais e pessoais, a avaliação médica considerará as deficiências nas 
funções e nas estruturas do corpo, e ambas considerarão a limi-
tação do desempenho de atividades e a restrição da participação 
social, segundo suas especificidades. (Redação dada pelo Decreto 
nº 7.617, de 2011)

§ 3º As avaliações de que trata o § 1 º serão realizadas, res-
pectivamente, pelo serviço social e pela perícia médica do INSS, 
por meio de instrumentos desenvolvidos especificamente para 
este fim, instituídos por ato conjunto do Ministro de Estado do 
Desenvolvimento Social e Agrário e do Presidente do INSS. (Reda-
ção dada pelo Decreto nº 8.805, de 2016) (Vigência)

§ 4 º O Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário e o 
INSS garantirão as condições necessárias para a realização da ava-
liação social e da avaliação médica necessárias ao Benefício de 
Prestação Continuada. (Redação dada pelo Decreto nº 8.805, de 
2016) (Vigência)

§ 5 o A avaliação da deficiência e do grau de impedimento 
tem por objetivo: (Incluído pelo Decreto nº 7.617, de 2011)

I - comprovar a existência de impedimentos de longo prazo de 
natureza física, mental, intelectual ou sensorial; e (Incluído pelo 
Decreto nº 7.617, de 2011)

II - aferir o grau de restrição para a participação plena e efe-
tiva da pessoa com deficiência na sociedade, decorrente da inte-
ração dos impedimentos a que se refere o inciso I com barreiras 
diversas. (Incluído pelo Decreto nº 7.617, de 2011)

§ 6º Na hipótese de não ser possível prever a duração dos 
impedimentos a que se refere o inciso I do § 5º, mas existir a pos-
sibilidade de que se estendam por longo prazo, o benefício poderá 
ser concedido, conforme o disposto em ato do Ministro de Estado 
do Desenvolvimento Social. (Redação dada pelo Decreto nº 9.462, 
de 2018)




